Processo Administrativo nº 381/2018
DESIGNO, com base na Portaria nº 10.517/2017 e suas alterações, o Sr Osmar dos Santos, para exercer as funções de pregoeiro no Pregão Presencial, cujo objeto é a “Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos em estabelecimentos credenciados no Estado de São Paulo, para toda a Frota Municipal da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis/SP”, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência”, de acordo com as especificações e demais disposições constantes do edital e seus anexos, juntamente com sua equipe de apoio.

Cordeirópolis, 18 de Outubro de 2018
MARCO ANTONIO NASCIMENTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Processo Administrativo nº 381/2018
Objeto: “Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos em estabelecimentos credenciados no Estado de São Paulo, para toda a Frota Municipal da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis/SP”, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência”.
AUTORIZO a reabertura da Licitação na modalidade pregão.

Cordeirópolis, 18 de Outubro de 2018
MARCO ANTONIO NASCIMENTO
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Processo Administrativo nº 381/2018
Procedi nesta data à Reabertura do Pregão Nº 73/2018 
Cordeirópolis, 18 de Outubro de 2018
Osmar dos Santos
Pregoeiro
Processo Administrativo nº 381/2018
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis torna publico aos interessados, que o pregão presencial nº 73/2018 (Proc. Admin. nº 381/2018), cujo objeto é “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS EM ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, PARA TODA A FROTA MUNICIPAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP”, encontra-se REABERTO. O edital retificado será disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura: www.cordeiropolis.sp.gov.br no ícone LICITAÇÕES. Fica estabelecida nova data para a sessão do pregão:

Data da Sessão: 07/11/2018 

Horário: 09:00 horas

VALOR ESTIMADO ANUAL DE DESPESA: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 

Cordeirópolis, 24 de Outubro de 2018

MICHELE CRISTINA BACCOCHINA DE SOUSA

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS
Processo Administrativo nº 381/2018
DECLARAÇÃO


Na qualidade de ordenadores de despesa, declaramos que os presentes gastos dispõe de suficiente dotações, conformando-se as orientações do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias, motivo pelo qual, às fls. anteriores, faço encartar cópia do respectivo trecho desses instrumentos orçamentários do Município.

Cordeirópolis, 18 de Outubro de 2018
Luiz Carlos Borges M. da Silva

Secretário Mun. de Serviços Públicos

Leonel Arruda

Secretário Mun. De Cultura

Angelita Meneghin Ortolan

Secretária Mun. de Educação

Nivaldo Menezes

Secretário Mun. de Gov., Seg. e Mob. Urbana

Osmar da Silva Junior

Secretário Mun. de Obras e Planejamento

Gilberto Marangon

Secretário Mun. de Esportes e Lazer

Jordana Cassetario

Secretária Mun. de Saúde

Joaquim Dutra Furtado Filho

Secretário Mun. do Meio Ambiente

Elaine Siqueira da Silva

Secretária de Mun. da Mulher e Desenvolvimento Social

Marco Gomes

Secretário Mun. de Desenvolvimento Sustentável

Edital do Pregão Presencial nº 73/2018
RETIFICADO EM 16/10/2018

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS EM ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, PARA TODA A FROTA MUNICIPAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP 
Processo Administrativo nº: 381/2018
Data da Sessão: 07/11/2018
Horário: 09:00 horas
VALOR ESTIMADO ANUAL DE DESPESA: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 

Tipo de Licitação: Pregão Presencial
Critério de Julgamento: MENOR TAXA ADMINISTRATIVA (%)
Local: Sala de Licitações do Departamento de Suprimentos, situada na localizado na Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35, Centro, no Município de Cordeirópolis – SP
Fundamento Legal: Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02; Lei Complementar nº. 123/06 e Decreto Municipal nº. 2.105 de 13 de Dezembro de 2001.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, torna público para conhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste preâmbulo, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, objetivando a “Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos em estabelecimentos credenciados no Estado de São Paulo, para toda a Frota Municipal da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis/SP” nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 2.587, de 16 de junho de 2008 e Decreto Municipal nº 2.105, de 13 de dezembro de 2001, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, bem como pelas condições e prazos estabelecidos neste ato convocatório e nos respectivos anexos.

1. DOS ANEXOS
1.1. São anexos deste edital
I – Termo de Referência;

II – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

III – Modelo de Declaração de Habilitação;

IV – Modelo de Proposta Comercial;

V – Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 

VI – Minuta de Contrato
VII – Termo de Ciência e Notificação.
VII – Relação de Veículos da Frota Municipal
2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a “Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos em estabelecimentos credenciados no Estado de São Paulo, para toda a Frota Municipal da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis/SP”, conforme disposições contidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.2. Para a prestação dos serviços haverá um contrato, que será firmado entre o Município de Cordeirópolis e a licitante classificada em primeiro lugar.
3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que atendam as exigências de habilitação.

3.2. Não será permitida a participação:

3.2.1. Empresas estrangeiras que não operem no país;

3.2.2. Suspensas temporariamente de licitar e impedidas de contratar com esta administração, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

3.2.3. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

3.2.4. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

3.2.5. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

3.2.6. De empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, ou de suas autarquias.

3.2.7. Reunidas em consórcio.

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para o credenciamento, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador: instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

4.1.1. O representante legal ou procurador da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.1.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4.1.3. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

4.1.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (um) licitante credenciado.

4.1.5. Os documentos de que trata a alínea “a” do subitem 4.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas. 

4.1.5.1. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo Pregoeiro.

4.1.5.2. Em todas as hipóteses referidas neste subitem, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

4.2. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, deverão firmar DECLARAÇÃO, com a devida comprovação mediante ao arquivo na Junta Comercial de tal solicitação,  preferencialmente, nos termos do modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo apresentá-la fora dos envelopes  já na fase de credenciamento.

4.3. O licitante também deverá apresentar, ainda na fase de credenciamento, e fora dos envelopes nº 01 e 02, uma DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO, preferencialmente, nos moldes do anexo III deste edital.   
5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. A despesa decorrente da contratação ora licitada está estimada em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e será atendida pelas dotações consignadas no orçamento do exercício financeiro de 2018 e seu respectivo de 2019 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, conforme relação no Anexo I.
6. DO SUPORTE LEGAL
6.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

6.1.1. Constituição Federal;

6.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

6.1.3. Lei Orgânica Municipal;

6.1.4. Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02;

6.1.5. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; 

6.1.6. Lei Complementar nº 123, de 14/12/06;

6.1.7. Lei Complementar nº 147, de 07/08/14;

6.1.8. Decreto Municipal nº 2.105/01;

6.1.9. Decreto Municipal nº 2.587, de 16/06/08; 

6.1.10. Decreto Federal nº 9.412 de 18/06/2018; e

6.1.11. Demais disposições legais aplicáveis à espécie.

7. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

7.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre a presente licitação serão fornecidas pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, preferencialmente, através do e-mail suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br
7.1.1 Informamos que o servidor da prefeitura bloqueia e-mails remetidos através de domínios @hotmail.com e @outlook.com.

7.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

8. DA ENTREGA DOS ENVELOPES
8.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar a proposta comercial e a documentação de habilitação, cada uma em envelope fechado e indevassável, contendo os seguintes dizeres no anverso:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 73/2018.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 73/2018.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

9. DA PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE Nº 01
9.1. A Proposta Comercial deverá ser formulada em uma via, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante, conforme item 8.1 do edital.

9.2. A Proposta Comercial deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às suas expressões técnicas de uso corrente, datilografado, impresso ou preenchido a mão com letra legível, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.

9.3. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

9.4. Deverão estar consignados na proposta:

9.4.1. A denominação, endereço, telefone, e-mail e CNPJ e dados bancários do licitante;

9.4.2. O nome completo, qualificação, nº do CPF e da cédula de identidade do representante legal da proponente;

9.4.3. Taxa Administrativa do serviço:
9.4.3.1 Taxa de administração: valor percentual da Taxa de Administração, que pode ser positiva (máximo aceitável de dois por cento - 2%), zero por cento ou negativa (=desconto);
9.4.3.1.1 A taxa de administração, incidente sobre o serviço, deverá incluir além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frente e demais encargos, assim como todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o integral atendimento do objeto da presente licitação;
9.4.3.1.2 A taxa de administração é fixa e irreajustável e deverá ser apresentada com no máximo duas casas decimais após a vírgula;
9.4.3.2 Declaração de que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I;
9.4.3.3 Declaração de que a taxa de administração apresentada contempla todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado.
9.4.3.4 Constituem motivos para desclassificação da proposta:
9.4.3.4.1 Taxa administrativa superior a 2% (dois por cento);
9.4.3.4.2 Desconformes ou incompatíveis, que não atenderam as exigências do presente Edital.
9.4.3.4.3 Preenchidas de maneira irregular, com interpretações dúbias, apresentando rasuras, incorreções em partes essenciais e não assinadas em todas as vias.
9.4.4. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação;
9.4.7. Para os licitantes que fizerem lances será considerada a última taxa ofertada;

10. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02
10.1. Os documentos exigidos são os seguintes:

10.1.1. Habilitação Jurídica 

10.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.1.1.2.1. Os documentos descritos no subitem 10.1.1.2 deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.

10.1.1.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

10.1.1.4. A documentação exigida neste item 10.1.1 ficará dispensada de ser apresentada dentro do envelope de habilitação para as empresas que as apresentarem na fase de credenciamento desde que apresentados os originais ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico.

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.1.2.3. Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

10.1.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751 de 02 de outubro de 2014; e

10.1.2.3.2. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela Fazenda Municipal;

10.1.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

10.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.1.2.6. Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual ou declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

10.1.3. Qualificação Técnica

10.1.3.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, e que indique fornecimento compatível com o objeto desta licitação. 

10.1.3.1.1. Caso o atestado referido no item 10.1.3.1 seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, este documento deverá ser assinado pelo representante legal da empresa. 

10.1.3.1.2. É facultada à Comissão do pregão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
10.1.4. Qualificação Econômico Financeira

10.1.4.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extra judicial, expedida em data não anterior a 90 (noventa) dias corridos da abertura da sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento. 

10.1.4.1.1. Na hipótese da proponente estar em recuperação judicial, possibilita-se a apresentação de certidão positiva, juntamente com o plano de recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico financeira estabelecidos pelo edital.

10.1.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses anteriores à data estabelecida no preâmbulo deste Edital para a entrega dos envelopes contendo os Documentos e a Proposta Comercial das licitantes;

Entende-se por "na forma da lei", o seguinte:

10.1.4.2.1. Quando S.A., balanço patrimonial devidamente registrado na Junta comercial e publicado em Diário Oficial e jornais de grande circulação (art. 289, caput e § 5º da Lei nº 6.404/76);

10.1.4.2.2. Quando outra forma societária, independente de estar enquadrada como ME ou EPP, balanço acompanhado de cópia dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (art. 5º, §2º, do Decreto-Lei nº 486/69), autenticado pelo Órgão competente do Registro do Comércio ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

10.1.4.2.3. Aquelas sociedades constituídas a menos de um ano deverão apresentar o balanço de abertura, que deverá conter as assinaturas do contabilista regularmente habilitado e do sócio gerente;

10.1.4.2.4. As empresas optantes pelo lucro real, assim como aquelas optantes pelo lucro presumido que entregaram o arquivo na forma digital deverão apresentar o SPED CONTÁBIL nos termos do da Instrução Normativa RFB; 

10.1.4.2.5. O balanço patrimonial deverá vir acompanhado de demonstrativo elaborado em papel timbrado da licitante, assinado pelo contabilista regularmente habilitado e por seu representante legal, em que estejam informados os valores do ativo circulante (AC), do realizável a longo prazo (RLP), do passivo circulante (PC), do exigível a longo prazo (ELP), do exigível total (ET) e do ativo total (AT), de modo a possibilitar avaliar-se a situação financeira da proponente, calculada a partir da aplicação das seguintes fórmulas:

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE

ILC = AC / PC

GRAU DE ENDIVIDAMENTO GERAL

GEG = ET / AT

Onde:

AC = Ativo Circulante;

PC = Passivo Circulante;

RLP = Realizável à Longo Prazo;

ELP = Exigível à Longo Prazo;

ET = Exigível Total;

AT = Ativo Total.

10.1.4.2.6. Considerando que o objeto licitado se refere à intermediação de valores, as empresas deverão comprovar os índices abaixo. Serão inabilitadas as licitantes cujos índices apurados não atenderem as seguintes condições:

Índice de Liquidez Geral: maior ou igual a: 1,10

Índice de Liquidez Corrente: maior ou igual a: 1,00

Grau de Endividamento Geral: menor ou igual a: 0,80
10.1.5. Documentação Complementar - Declarações

10.1.5.1. Declaração de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho, a menores de 16(dezesseis) anos, conforme determina o art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.854/99, observados, preferencialmente, os termos do anexo IV.

10.2. Os documentos de que trata o item 10.1 deverão, conforme o caso, ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo pregoeiro e equipe.

10.2.1. Em todas as hipóteses referidas neste item, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

10.3. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE AMBOS OS ESTABELECIMENTOS.

11. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

11.1. A sessão pública para processamento do pregão dar-se-á no dia, horário e local estabelecido no preâmbulo do presente edital, em ato público, iniciando-se pelo credenciamento dos interessados em participar do certame.

11.2. Encerrado o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro os envelopes de nº 01 e 02, referentes à Proposta de Preço e Documentação de Habilitação, respectivamente, e a Declaração de Habilitação a que se refere o anexo III.  

11.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope contendo a proposta comercial, será considerada encerrada a fase de credenciamento e, por conseguinte, não será possível a admissão de novos participantes.

11.4. O julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR TAXA ADMINISTRATIVA, observadas rigorosamente as especificações constantes deste Edital;

11.4.1. Após abertos os envelopes contendo as propostas comerciais, o pregoeiro analisará as propostas, desclassificando aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital.
11.5. Caso o pregoeiro venha a desclassificar todas as propostas, será dado por encerrado o certame, lavrando-se ata do ocorrido.

11.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, observados os seguintes parâmetros:

11.6.1. Seleção das 03 (três) propostas de menor taxa;

11.6.2. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes;

11.6.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de maior taxa e, os demais, em ordem decrescente, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate;

11.6.3.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

11.6.4. Os lances serão formulados em valores distintos e decrescentes inferiores a menor taxa administrativa apresentada nas propostas, observando a redução fixa entre os lances de 0,2% (dois décimos por cento);
11.6.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances; 

11.6.6. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se, para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o direito de preferência à contratação, observados os seguintes critérios:

11.6.6.1. Entende-se por empate, a situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao valor da proposta melhor classificada;

11.6.6.2. O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor taxa, dentre aquelas cujos valores estejam no intervalo mencionado no item 11.7.6.1, para que apresente taxa inferior ao da melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência;

11.6.6.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for à melhor classificada poderá apresentar proposta de taxa inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;

11.6.6.4. Havendo igualdade de taxas entre as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

11.6.6.5. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

11.6.6.6. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 11.7.6.1;
11.6.6.7. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

11.6.6.7.1. Havendo participação de outras microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1, será assegurado o exercício do direito de preferência;

11.6.6.8. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte e não configurada a hipótese prevista no subitem 11.7.6.7, será declarada vencedora a melhor oferta proposta originalmente da fase de lances. 

11.6.7. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente das taxas, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 11.7.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último valor de taxa ofertado.

11.6.7.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções previstas neste edital.

11.6.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor taxa com vistas à redução da taxa, ou seja, maior desconto.

11.6.9. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da menor taxa e do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

11.6.9.1. O critério de aceitabilidade das taxas ofertadas será o de compatibilidade com o máximo estipulado no edital (2%).
11.6.10. Conhecida a proposta vencedora, o Pregoeiro consultará as demais licitantes para verificar se estas aceitam igualar suas taxas a da primeira colocada.

11.6.11. Considerada aceitável a oferta de menor taxa e procedida à verificação de que trata o item 11.6.9, será realizada a abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante vencedora.
11.6.12. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre a habilitação.

11.6.12.1. Admite-se a juntada de documentos complementares e a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, se possível.

11.6.12.2. A juntada de documentos complementares será certificada pelo Pregoeiro, anexando-se aos autos os documentos respectivos.

11.6.12.3. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o(s) licitante(s) será(ao) inabilitado(s).

11.6.13. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste edital, todas as proponentes habilitadas serão incluídos no Contrato.
11.6.14. Se a oferta de menor taxa não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.

11.6.15. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio.

11.6.15.1. Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 01 e 02 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em ata os motivos da interrupção. 

11.6.15.1.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
11.6.16. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover qualquer diligência que julgar necessária à análise das propostas, da documentação, e das declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

12.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições deste edital.

12.2. A petição de impugnação deverá ser dirigida ao Setor de Licitações e protocolada na Central de Atendimento ao Cidadão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, de segunda a sexta-feira das 8h às 17 horas.

12.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame.

12.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas por parte das interessadas.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. Dos atos realizados pelo Pregoeiro durante a sessão pública de processamento do pregão, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias úteis.

13.1.1. O licitante interessado em recorrer deve manifestar verbalmente sua intenção na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção.

13.1.2. O prazo para apresentação do recurso escrito começará a correr a partir do primeiro dia em que houver expediente na Prefeitura Municipal, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.1.3. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.1.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

13.1.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e convocará os beneficiários para assinatura do contrato.
13.1.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.1.7. Os recursos devem ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados na Central de Atendimento ao Cidadão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, de segunda a sexta-feira das 8h às 17 horas.

14. DO CONTRATO 

14.1.: O Contrato será formalizado com observância às disposições do art. 2º do Decreto Municipal nº 2.105/01, devendo ser subscrita pela autoridade que assinou o edital, pelos licitantes vencedores e pelos proponentes que concordarem em executar o objeto da licitação pelo preço e nas mesmas condições do primeiro colocado.

14.1.1. O Contrato deverá registrar a taxa e o fornecedor do serviço, com observância à ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão observadas nas futuras contratações.

14.1.2. A empresa contatada será notificada pessoalmente, via “fac-símile”, e-mail ou via correio, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, assinar o contrato, aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente.

14.1.3. A licitante que, convocada para assinar a contrato, deixar de fazê-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, dela será excluída.

14.2. O Contrato, bem como o ato que promover a exclusão de alguma licitante, será(ão) publicada(os) no Diário Oficial do Município de Cordeirópolis.

14.3. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, nos termos do Decreto Municipal nº 2.105/01 e da Lei Federal nº 8.666/93, podendo ser prorrogado nos termos da Lei de Licitações.

14.4. A empresa contratada que, convocada, recusar-se injustificadamente a assinar o contrato, ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido no subitem 14.1.2, terá seu contrato cancelado.

14.5. O cancelamento do Contrato ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no art. 9º do Decreto Municipal nº 2.105/01.

14.6. Os fornecedores incluídos no Contrato estarão obrigados às contratações que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na própria ata.

14.6.1. Se, por ocasião da formalização com o fornecedor incluído no Contrato ou da retirada do instrumento equivalente, as certidões de regularidade de débito perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.6.1.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o fornecedor incluído no Contrato será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 14.6.1, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

15. DOS PAGAMENTOS

15.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da expedição do Atestado de Realização dos Serviços, à vista de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).
15.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 15.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.
15.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA preferencialmente através do Banco do Brasil S.A.

15.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

15.4. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

16. DAS ALTERAÇÕES DA TAXA ADMINISTRATIVA
16.1. A taxa é fixo e irreajustável.

17. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
17.1. O prazo para realização dos serviços será definido conforme anexo I, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada;

17.1.1. A prestação dos serviços ocorrerá por conta e risco da contratada;

17.2. Os serviços serão prestados nos locais indicados no Anexo I – Termo de Referência.

17.3. Não será aceita a prestação dos serviços desacompanhados da respectiva Autorização de Fornecimento;
17.4. Constatadas irregularidades na prestação dos serviços, a Prefeitura poderá:

17.4.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

17.4.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

17.4.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do efetivo recebimento da comunicação escrita de recusa, mantido o preço unitário inicialmente contratado;

17.5. Por ocasião da execução, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da cédula de identidade (RG) do servidor responsável pelo acompanhamento do serviço.
18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor(es) público(s) designado(s) pelas Secretarias Municipais solicitantes da Prefeitura de Cordeirópolis.
18.2. Toda correspondência relativa à presente licitação, deverá ser processada por escrito.

18.3. Na hipótese da empresa contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

18.4. Caberá à empresa contratada providenciar e selecionar, a seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária a execução do objeto da presente licitação, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, não tendo os mesmos vínculos empregatício algum com a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

19 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. A recusa injustificada do licitante convocado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

19.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
19.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

19.2.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

19.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

19.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

19.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

19.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

19.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

19.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

20. DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas do presente Edital, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ou submetidos à Assessoria Jurídica do Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

21.2. A participação na presente licitação importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.

21.3. Fica expressamente reservado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente licitação, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente processo licitatório, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

21.4. As empresas proponentes que não atenderem às exigências desta licitação serão automaticamente desclassificadas.

21.5. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto ora licitado sem a anuência da contratante.

21.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as licitantes não farão jus a quaisquer vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

21.7. Não será permitido o início do fornecimento sem que a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis emita, previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento.

21.8. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou da proposta financeira apresentadas.

21.9. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

21.10. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.

Cordeirópolis, 18 de Julho de 2018. 
Luiz Carlos Borges M. da Silva

Secretário Mun. de Serviços Públicos

Leonel Arruda

Secretário Mun. De Cultura

João Batista de Mattos
Secretaria Mun. de Educação

Nivaldo Menezes

Secretário Mun. de Gov., Seg. e Mob. Urbana
Osmar da Silva Junior

Secretário Mun. de Obras e Planejamento

Gilberto Marangon

Secretário Mun. de Esportes e Lazer

Jordana Cassetario

Secretária Mun. de Saúde

Joaquim Dutra Furtado Filho

Secretário Mun. do Meio Ambiente

Elaine Siqueira da Silva

Secretária de Mun. da Mulher e Desenvolvimento Social

Marco Gomes

Secretário Mun. de Desenvolvimento Sustentável

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

LICITAÇÃO: Pregão Presencial 73/2018
OBJETO: A presente licitação tem por objeto a “Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos em estabelecimentos credenciados no Estado de São Paulo, para toda a Frota Municipal da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis/SP”, conforme disposições contidas neste Termo de Referência.

JUSTIFICATIVA: A contratação de empresa especializada em serviços de gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, acessórios originais, componentes e outros correlatos, em veículos leves e utilitários, pertencentes ao acervo automotor da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, tem a finalidade de alcançar maior presteza e eficiência na realização dos serviços afetos à conservação da frota de veículos oficiais, primando-se pela otimização da qualidade no trato do bem público, com estreita observância de critérios e mecanismos geradores de maior eficiência, celeridade e economia.

1. DOS RECURSOS FINANCEIROS:

1.1. A despesa decorrente da contratação ora licitada está estimada em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e será atendida pelas seguintes dotações no orçamento do exercício financeiro de 2018 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis: 
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Código de 

Aplicação

8 01.01.00

10.122.0111

2.003 3.3.90.39

01

1310

30 01.01.00

10.301.0111

2.000 3.3.90.39

01

1310

31 01.01.00

10.301.0111

2.000 3.3.90.39

05

5300

45 01.01.00

13.302.0111

2.001 3.3.90.39

01

1310

46 01.01.00

10.302.0111

2.001 3.3.90.39

05

5300

56 01.01.00

10.305.0111

2.002 3.3.90.39

05

5300

569 01.01.00

10.301.0111

2.000 3.3.90.39

95

9530

Secretaria de Educação  90 02.01.00 12.361.0222 2.006 3.3.90.39 02 0220

Secretaria do Meio Ambiente 445 14.01.00 18.122.1444 2.045 3.3.90.39 01 0110

327 07.01.00 04.122.0777 2.033 3.3.90.39 01 1110

315 07.01.00 04.122.0778 2.031 3.3.90.39 01 1110

Secretaria de Mulher e 

Desenvolvimento Social

185 03.01.00 08.122.0330 2.015 3.3.90.39 01 5100

Secretaria de Obras e 

Planejamento

253 04.01.00 15.122.0444 2.028 3.3.90.39 01 1100

Secretaria de 

Desenvolvimento Sustentável

300 06.01.00 22.661.0555 2.030 3.3.90.39 01 0110

Secretaria de Esportes e 

Lazer

428 13.01.00 27.122.1333 2.043 3.3.90.39 01 1110

Secretaria de Saúde

Secretaria de Gov., Seg. e 

Mob. Urbana


2. DA DESCRIÇÃO E VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO (PARA 12 MESES):
	         2.1.      
	Descrição do Serviço
	Valor Estimado (R$)

	
	Prestação de serviços de gerenciamento de transações comerciais com rede de estabelecimentos credenciados para realização de manutenção preventiva e corretiva de veículos e equipamentos operacionais da frota municipal de Cordeirópolis, compreendendo a realização de orçamento de materiais e serviços especializados. Estas transações devem ser operacionalizadas por intermédio de implantação e operação de sistema informatizado via WEB, próprio da contratada.
	R$ 500.000,00

	
	
	


O Valor estimado para o serviço descrito no item 2.1 é de quinhentos mil reais.

O JULGAMENTO das Propostas será feito através da Taxa administrativa (%)

2.2. Fonte de Cotação:

2.2.1. Orçamentos de Empresas do Ramo;

2.2.2. Os preços dos serviços executados serão sempre à vista, não sendo aceita a cobrança de qualquer ágio, tendo como parâmetro restritivo para realização dos serviços e aquisições a média de preços divulgada pela AUDATEX ou similar.

3. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO:
3.1 Da Rede Credenciada:

A CONTRATADA deverá disponibilizar ampla rede de estabelecimentos credenciados no ramo de manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores, dentre eles concessionárias, na cidade de Cordeirópolis e nos principais municípios do Estado de São Paulo, preferencialmente na região onde o município de Cordeirópolis está inserido.

3.2 Dos Serviços Disponíveis:

3.2.1. A CONTRATADA, por meio de sua rede credenciada, garantirá a prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva e reparação dos veículos e equipamentos da CONTRATANTE, observando as especificações que incluem:

3.2.1.1. Mecânica em geral com fornecimento de peças e acessórios;

3.2.1.2. Reparação elétrica; 

3.2.1.3. Funilaria e pintura em geral; 

3.2.1.4. Vidraçaria; 

3.2.1.5. Carroçaria/capotaria; 

3.2.1.6. Tapeçaria; 

3.2.1.7. Alinhamento e balanceamento de rodas e pneus; 

3.2.1.8. Ar-condicionado; 

3.2.1.9. Manutenção e reparação de tacógrafos e sinaleiras; 

3.2.1.10. Agregados hidráulicos; 

3.2.1.11. Serviço de guincho leve e pesado; 

3.2.1.12. Manutenção em equipamentos.

3.2.2. Outras especializações oferecidas pelo mercado de reparação de veículos e/ou equipamentos, por orientação da CONTRATANTE, principalmente relacionados à garantia junto às concessionárias. 

3.3 Do Sistema Informatizado Via WEB:

3.3.1. Esta seção apresenta os requisitos de sistema que, em conjunto, configuram no entendimento desta Administração Pública quanto à solução de software para o controle das manutenções no âmbito do Poder Executivo;

3.3.2. Para efeito de efetivação das despesas, bem como de sua aceitação, as empresas credenciadas, onde forem feitas as manutenções deverão elaborar previamente, para análise da CONTRATANTE, orçamento relativo a cada um dos serviços a serem prestados, denominado Ordem de Serviço (OS); 

3.3.3. A Ordem de Serviço deverá conter no mínimo campos como fabricante, modelo, placa, órgão, data, código de peças/serviços, marca das peças, tempo de garantia de peças/serviços, valores das peças/serviços, descontos, nome com número funcional do servidor responsável pela entrega do veículo, nome com número funcional do servidor responsável pela retirada do veículo, data de previsão de conclusão, data da conclusão, data da retirada, nome do aprovador, nº nota fiscal correspondente ao serviço, etc.;

3.3.4. Dentre outros requisitos o software deverá: 

3.3.4.1. Ser acessível, via Web, 24 (vinte e quatro) horas por dia em navegadores padrão de mercado como Internet Explorer, Mozila FireFox, Google Chrome ou outro mais modernos que venha a surgir. Interligar a rede credenciada, equipe e Órgãos. Ter funcionamento online para registro de orçamento, cotação, aprovação e demais dados da manutenção, bem como para consultas ou relatórios; 

3.3.4.2. O sistema deverá permitir o cadastramento de Órgãos e usuário no mínimo em 3 níveis hierárquicos. Por exemplo:

Nível 1: Chefe do Poder Executivo; 

Nível 2: Gestor do Contrato;

Nível 3: Secretários;

3.3.4.3. Organizar cada Secretaria por centros de custos, geridos por seus respectivos fiscais do contrato com a finalidade de: 

a) Distribuição da frota por Secretaria; 

b) Gerenciamento da manutenção da respectiva frota; 

c) Controle financeiro do valor empenhado por cada Secretaria; 

d) Controle de aprovação de Ordem de Serviço;

3.3.4.4. Manter o registro dos acessos (data e hora) e as operações realizadas pelos usuários;

3.3.4.5. Demonstrar e comprovar a operação de acesso ao histórico de alteração/inclusão/exclusão de registro no sistema; 

3.3.4.6. Permitir a transferência de veículos entre frota das Secretarias, em tempo real;

3.3.4.7. Permitir o cadastro e o controle do saldo de empenho; 

3.3.4.8. Bloquear serviços que ultrapassem o saldo de empenho; 

3.3.4.9. Conter o registro no banco de dados de todos os veículos com campos para marca, modelo, ano de fabricação, placas, chassis, Secretaria a que pertence, e outros indispensáveis para a transparência e identificação dos referidos veículos, sendo esses dados de preenchimento de caráter obrigatório;

3.3.4.10. Conter, nas ordens de serviços, códigos de peças e códigos de serviços;

3.3.4.11. Nas ordens de serviço, que não possuem códigos de serviço ou peças, deixar em branco os campos, que serão preenchidos pelas credenciadas;

3.3.4.12. Permitir que o gestor ou fiscal remova na Ordem de Serviço, itens que sejam por ele reprovados;

3.3.4.13. Permitir a criação de parâmetros como: 

a) Quilometragem mínima para troca de correia de comando de válvulas; 

b) Quilometragem mínima para troca de pneus; 

c) Outros a critério do gestor ou fiscais das Secretarias; 

d) Alertar na Ordem de Serviço sobre troca prematura de peças em garantia e peças parametrizadas; 

3.3.4.14. Alertar com informação online na tela de orçamentos, inconsistências frente aos parâmetros estabelecidos, como, tempo de troca de baterias, pneus, correia de comando de válvulas, garantia, etc.;

3.3.4.15. Alertar sobre a necessidade de executar serviços parametrizados, como, troca de correia dentada, de pastilha de freio, de disco de freio, alinhamento e balanceamento, e outros definidos pelo gestor ou fiscal das Secretarias;

3.3.4.16. Conter campo de observação para autorizações de Ordem de Serviço mediante informação de inconsistência;

3.3.4.17. Conter relação de estabelecimentos de manutenção credenciados, contendo no mínimo os seguintes dados: nome, endereço, telefone e e-mail;

3.3.4.18. Além da Ordem de Serviço, o software deverá conter a opção de solicitação de no mínimo, mais 03 (três) orçamentos para comparação do valor da Ordem de Serviço. Esses orçamentos devem ser realizados por oficinas selecionadas de forma aleatória, de acordo com a natureza do serviço;

3.3.4.19. Disponibilizar manual do usuário redigido em língua portuguesa, em meio eletrônico no formato.PDF ou. DOC, contendo a descrição de funcionalidades e da forma de operação dos vários módulos componentes da solução, visando possibilitar referência rápida e suficiente para a boa operação por parte dos usuários do sistema;

3.4 Da Gestão das Informações Via Relatórios:

3.4.1. Os relatórios da CONTRATADA, disponibilizados por meio do programa via WEB, deverão conter, no mínimo, as seguintes informações acumuladas a partir da contratação dos serviços: 

3.4.1.1. Relatório das ordens de serviços de veículos, mediante fornecimento da placa; 

3.4.1.2. Relatório de gastos com peças e serviços para cada veículo por quilômetro rodado; 

3.4.1.3. Relatório de gastos com peças e serviços para grupos de veículos por quilômetro rodado; 

3.4.1.4. Relatório de gastos com manutenção por centro de custo; 

3.4.1.5. Relatório de comparação de orçamentos para análise de histórico; 

3.4.1.6. Relatório contendo as peças, mão de obra/hora por grupo; 

3.4.1.7. Média de horas executadas; 

3.4.1.8. Custo médio por peça; 

3.4.1.9. Relatório de composição da frota e idade média por grupo de veículos; 

3.4.1.10. Relatório mensal do total de ordens de serviços realizadas em credenciadas, contendo total de peças e de serviços;

3.4.1.11. Relatório do tempo de imobilização por veículo, contado a partir da data da aprovação do orçamento até a disponibilização do veículo; 

3.4.1.12. Relatórios de inconsistências; 

3.4.1.13. Relatórios de estabelecimentos credenciados; 

3.4.1.14. Todos os relatórios devem ser gerados a partir de um período pré-estabelecido pela CONTRATANTE, permitindo comparativos de desempenho e outras análises de gestão.

3.5. Da Implantação do Sistema:

3.5.1. A CONTRATADA deverá implantar o sistema no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a partir da data da assinatura do contrato, respeitada as seguintes atividades:

3.5.1.1.  Apresentação da rede credenciada: No momento da Assinatura do Contrato;

3.5.1.2. Designação do Preposto: No momento da assinatura do contrato;

3.5.1.3. Cadastramento dos Condutores, Veículos e Equipamentos no Sistema: 05 (cinco) dias;

3.5.1.4. Treinamento dos Condutores e Gestores: 15 dias.

3.6.  Da Execução dos Serviços Técnicos e Fornecimento de Peças 

3.6.1. A CONTRATANTE é responsável pelo deslocamento dos veículos até os estabelecimentos credenciados para manutenção, exceto nos casos que dependerão de serviço de guincho;

3.6.2. O estabelecimento credenciado após avaliação do veículo deverá expedir um orçamento contendo a relação de peças e serviços necessários à manutenção do veículo, para abertura da Ordem de Serviço. Além da Ordem de Serviço, o software da CONTRATADA deverá conter a opção de solicitação de no mínimo, mais 03 (três) orçamentos pelo CONTRATANTE para fins de comparação do valor da Ordem de Serviço. Esses orçamentos devem ser realizados por oficinas selecionadas de forma aleatória, de acordo com a natureza do serviço;

3.6.2.1. É facultado à CONTRATANTE levar o veículo para a avaliação de mais de uma oficina credenciada para a elaboração dos orçamentos mencionados no item anterior, desde que observado o critério de custo/benefício associados a esses deslocamentos adicionais;

3.6.3. As Oficinas credenciadas,  via sistema, deverão fornecer em seus orçamentos a relação de serviços e/ou peças a serem executados/trocadas, tempo de execução do serviço, o custo de mão de obra e de peças, desconto nas peças, para a avaliação da CONTRATANTE, que analisará os respectivos custos e a necessidade da execução total ou parcial, levando em conta o melhor custo benefício;

3.6.4. As empresas credenciadas pela CONTRATADA deverão executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de peças e componentes originais ou genuínas e demais materiais destinados à manutenção da frota de veículos da CONTRATANTE, e isso somente após a aprovação;

3.6.5. Itens recondicionados ou similares só serão aceitos mediante autorização dos fiscais de cada Órgão ou Gestor, desde que não haja a disponibilidade de peças no mercado que satisfaça os itens anteriores; 

3.6.6. Em caso de recondicionamento, somente após demonstrada a vantagem no custo-benefício, será autorizada a aquisição, observados os prazos de garantia; 

3.6.7. As peças e/ou acessórios substituídos deverão ser devolvidas dentro da embalagem das peças adquiridas, no ato da entrega do veículo consertado e devem constar na Ordem de Serviço;

3.6.8. Nos serviços para os quais não exista credenciada, será permitida a subcontratação do serviço pela credenciada, desde que haja a expressa autorização do fiscal do respectivo Órgão no campo de observações da Ordem de Serviço; 

3.6.8.1. Caso não haja a quantidade suficiente de estabelecimentos para realização de três cotações, o Gestor do Contrato deverá justificar a ausência no mesmo campo – observações;

3.6.9. A conclusão do serviço deverá ser informada via sistema pela credenciada.

3.7. Da Segurança no Fornecimento

Nos casos de situações adversas como falta de energia elétrica, a CONTRATADA deverá disponibilizar procedimento contingencial, 24 (vinte e quatro) horas, sete dias por semana, por meio de serviço de atendimento ao cliente, que consiste na obtenção, por telefone, por parte da rede credenciada, do número da autorização de serviço a ser transcrito para formulário específico da CONTRATADA, visando garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e não comprometer a continuidade das atividades operacionais da CONTRATANTE. 

3.8. Da Exigência Mínima para as Credenciadas: 

3.8.1. A CONTRATADA deverá credenciar, preferencialmente estabelecimentos especializados em serviços técnicos de manutenção de veículos que disponham dos seguintes requisitos mínimos: 

3.8.1.1. Dispor de ferramental adequado para o atendimento da frota da respectiva categoria de sua responsabilidade;

3.8.1.2. Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção e de equipe técnica preferencialmente uniformizada;

3.8.1.3. Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de peças e componentes e demais materiais destinados à manutenção da frota da CONTRATANTE, nas suas instalações;

3.8.1.4. Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e ferramental adequados;

3.8.1.5. Devolver os veículos para a CONTRATANTE em perfeitas condições de funcionamento; 

3.8.1.6. Executar fielmente dentro das normas técnicas os serviços que confiados, de acordo com as especificações de fábrica e rigorosa observância aos demais detalhes emanados e/ou aprovados pela CONTRATANTE;

3.8.1.7. Em caso de inobservância de qualquer uma das exigências acima relacionadas, a oficina será descredenciada. 

3.9. Dos Preços Praticados para o Serviço 

Os preços serão sempre à vista, não sendo aceita a cobrança de qualquer ágio, tendo como parâmetro restritivo para realização dos serviços e aquisições a média de preços divulgada pela AUDATEX ou similar.

3.10. Do Orçamento e dos Prazos de Prestação dos Serviços: 

3.10.1. O estabelecimento credenciado responsável pela avaliação do veículo deverá expedir um orçamento contendo a relação de peças e demais serviços necessários à manutenção do veículo, para então proceder-se a abertura da Ordem de Serviço; 

3.10.2. A Ordem de Serviço a ser expedida pelo estabelecimento credenciado será composta pelas discriminações dos serviços e/ou peças a serem executados/trocadas, tempo de execução do serviço, o custo de mão de obra e de peças, preços de peça, desconto em peça, data de entrada e saída do veículo;

3.10.3. As oficinas credenciadas deverão atender no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a toda e qualquer solicitação de orçamento que venha a receber da CONTRATANTE, inclusive de serviço de traslado de veículos, por meio de guincho, quando for o caso, por meio dos canais disponibilizados pela CONTRATADA, especialmente atendimento 24 horas;

3.10.4. Os serviços só poderão ser executados após a aprovação da CONTRATANTE;

3.10.5. A manutenção deverá ocorrer de acordo com o tempo padrão de manutenção do fabricante dos respectivos veículos, mencionada no orçamento realizado e enviado para aprovação da CONTRATANTE;

3.11. Do Pagamento dos Estabelecimentos:

A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos prestadores de serviços, ficando claro que a CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento. 

3.12. Treinamento dos Condutores e Gestores: 

A CONTRATADA deverá oferecer, sem ônus para a CONTRATANTE, programa de capacitação de pessoal para todos os condutores e gestores envolvidos na utilização do Sistema.

4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

4.1. Sem prejuízo de todas as demais obrigações que constam no edital, para a prestação dos serviços de gerenciamento de manutenções de veículos, cabe à CONTRATADA: 

4.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, em conformidade com as especificações técnicas, nos termos da legislação vigente; 

4.1.2. Responsabilizar-se pelo pagamento aos credenciados, decorrentes do combustível, manutenções e demais serviços efetivamente realizados, ficando claro que a CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento; 

4.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação; 

4.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

4.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento; 

4.1.6. Designar preposto local para representar a CONTRATADA na execução do contrato; 

4.1.7. Ministrar treinamento objetivando a capacitação de pessoal para todos os condutores e gestor(es) envolvidos na utilização do Sistema; 

4.1.8. Credenciar somente estabelecimentos que não estejam relacionados em publicação no "Diário Oficial do Estado de São Paulo", nos termos da Lei Estadual nº. 11.929, de 12 de abril de 2005 e Portaria da Secretaria da Fazenda CAT 92/08; 

4.1.9. Descredenciar empresas que eventualmente tiverem suspenso o cadastro do ICMS relacionados em publicação no "Diário Oficial do Estado de São Paulo", nos termos da Lei Estadual nº. 11.929, de 12 de abril de 2005 e Portaria CAT 92/08; 

4.1.10. Não credenciar e/ou descredenciar os estabelecimentos que estejam sancionados pelo não cumprimento das legislações vigentes sobre controle de poluição do meio ambiente, em especial as regulamentações do IBAMA, CONAMA, Secretaria Estadual de Meio Ambiente e CETESB; 

4.1.11. Comunicar ao CONTRATANTE, quando da transferência e /ou retirada e substituição de estabelecimentos credenciados; 

4.1.12. Atender, de imediato, as solicitações do CONTRATANTE quanto às substituições de prestadores de serviços não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços; 

4.1.13. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços; 

4.1.14. Ampliar o número de credenciados e disponibilizar através do sitio eletrônico (website) da Contratada, sempre que houver a inclusão de novos estabelecimentos junto à rede da Contratada; 

4.1.15. Comunicar ao Contratante toda exclusão que porventura ocorrer de estabelecimento, no prazo máximo de 01 (um) dia, justificando o motivo e garantindo que haja o número mínimo de estabelecimentos exigidos em edital;

4.1.16. Fiscalizar o recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação de fornecimento de combustível, a cargo dos estabelecimentos credenciados; 

4.1.17. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato.

5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

5.1. Além das obrigações resultantes da observância da legislação vigente, são obrigações do Contratante: 

5.1.1. Fornecer a CONTRATADA, após a assinatura do contrato, o cadastro completo e atualizado dos veículos, condutores e centro de custos, se houver; 

5.1.2 Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 05 (cinco) úteis da data de início da execução dos mesmos; 

5.1.3 Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 

5.1.4. Exercer a fiscalização dos serviços através de servidores especialmente designados, verificando se no desenvolvimento dos trabalhos, estão sendo cumpridos os serviços e especificações previstas no edital, no termo de referência, na proposta e no contrato, de forma satisfatória, e documentando as ocorrências; 

5.1.5. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da CONTRATADA e, se necessário, ao supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo; 

5.1.6. Prestar à CONTRATADA e a seus representantes e funcionários, todas as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;

5.1.7. Manifestar-se formalmente, bem como convocar a CONTRATADA para reuniões, sempre que necessário; 

5.1.8. Responsabilizar-se pelo recolhimento do Comprovante de Serviço e da correspondente Nota Fiscal de cada transação efetuada, faturada em nome do efetivo adquirente/consumidor;

5.1.9. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas, correspondentes aos serviços efetivamente prestados pela CONTRATADA, no prazo pactuado, mediante as notas fiscais/faturas, devidamente atestadas.

6. FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, para isso: 

6.1.1. Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica; 

6.1.2.  Executar a medição dos serviços contratados, descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato. 

7. DOS PAGAMENTOS À CONTRATADA

Os prazos para pagamentos serão de até 10 dias após a emissão das notas fiscais, devidamente atestadas pelo gestor do contrato.

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

A presente contratação será por 12 (doze) meses após a assinatura do contrato, podendo ser prorrogada de acordo com a legislação vigente.

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As especificações técnicas contidas no presente Memorial Descritivo/Termo de referência não conduzem a determinada marca ou fornecedor.

Cordeirópolis, 13 de Julho de 2018

Luiz Carlos Borges M. da Silva

Secretário Mun. de Serviços Públicos

Leonel Arruda

Secretário Mun. De Cultura

João Batista de Mattos
Secretaria Mun. de Educação
Nivaldo Menezes

Secretário Mun. de Gov., Seg. e Mob. Urbana

Osmar da Silva Junior

Secretário Mun. de Obras e Planejamento

Gilberto Marangon

Secretário Mun. de Esportes e Lazer

Jordana Cassetario

Secretária Mun. de Saúde

Joaquim Dutra Furtado Filho

Secretário Mun. do Meio Ambiente

Elaine Siqueira da Silva

Secretária de Mun. da Mulher e Desenvolvimento Social

Marco Gomes

Secretário Mun. de Desenvolvimento Sustentável
ANEXO II

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Licitação: Pregão nº 73/2018.

Objeto: “Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos em estabelecimentos credenciados no Estado de São Paulo, para toda a Frota Municipal da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis/SP”
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________é Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/06 suas alterações, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP.

Cidade, ___ de ___________ de 2018. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO III
(MODELO)

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Licitação: Pregão nº 73/2018.

Objeto: “Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos em estabelecimentos credenciados no Estado de São Paulo, para toda a Frota Municipal da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis/SP”
Eu ______________________________________(nome completo), representante legal da empresa___________________________________(razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no edital da licitação em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Cidade, ___ de ___________ de 2018. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO IV
APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL
(MODELO)

Licitação: Pregão nº 73/2018.

Objeto: “Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos em estabelecimentos credenciados no Estado de São Paulo, para toda a Frota Municipal da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis/SP”
	DADOS DO LICITANTE



	Razão Social:

	Endereço:

	Município: 
	UF:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	e-mail:
	CNPJ:

	Banco:
	Agência:
	Conta:


	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE



	Nome:

	Qualificação
:

	RG:
	CPF:

	e-mail:
	Tel.:

	Cargo:


	Item
	Descrição
	PENCENTUAL

	1
	TAXA ADMINISTRATIVA referente ao serviço de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos em estabelecimentos credenciados no Estado de São Paulo, para toda a Frota Municipal da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis/SP.
	%


	Taxa Administrativa por extenso:
	

	

	Prazo de validade da proposta:
	60 dias corridos

	Forma de pagamento:
	10 dias corridos após NF / fatura.


DECLARO, sob as penas da lei, que o fornecimento ocorrerá em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência – anexo I, as normas técnicas aplicáveis e a legislação ambiental.

DECLARO, sob as penas da lei, que os preços cotados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

Cidade, ___ de _______________ de 2018. 

_____________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO V

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Licitação: Pregão nº 73/2018.

Objeto: “Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos em estabelecimentos credenciados no Estado de São Paulo, para toda a Frota Municipal da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis/SP”
Eu _________________________________(nome completo), representante legal da empresa ____________________________________________________(razão social), interessada em participar da licitação em epígrafe, da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, DECLARO, sob as penas da lei, que a __________________________________________(nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

Cidade, ___ de ______________ de 2018. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ANEXO VI  
MINUTA DO CONTRATO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS

CONTRATADA: XXXXXXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº. 381/2018
PREGÃO PRESENCIAL: Nº. 73/2018
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, com sede administrativa à Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35, Centro, na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal de Cordeirópolis, Senhor XXX, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº XXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX, residente e domiciliado na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ........., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........., estabelecida à .........(endereço), na cidade de ........., neste ato representada por .........(qualificação), doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste contrato contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos em estabelecimentos credenciados no Estado de São Paulo, para toda a Frota Municipal da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis/SP, conforme disposições contidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Os seguintes documentos são considerados partes integrantes deste contrato:
a) edital do Pregão nº 73/2018 e seus anexos;

b) Proposta Comercial firmada pela CONTRATADA em ___ de ___________ de 2018.   

1.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total inicial estimado para o contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

02.01. A taxa administrativa firmada na sessão do pregão 73/2018 será irreajustável.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

03.01. Acordam as partes que os preços a serem praticados não aceitarão a cobrança de qualquer ágio, tendo como parâmetro restritivo para realização dos serviços e aquisições a média de preços divulgada pela AUDATEX ou similar.

03.02. As
partes
atribuem
a este contrato o valor estimado de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), incluindo a taxa de administração de _______%, que a CONTRATADA (receberá ou concederá desconto) sobre o valor total de serviços efetivamente executados.

03.03. No preço acordado estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários, seguros, despesas com mão-de-obra e outras incidentes.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

04.01. No exercício de 2018, as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas:
	SECRETARIA
	DOTAÇÃO

	Secretaria de Saúde
	10.122.113.2031.1.3100000.3.3.90.39.00(62)

	Secretaria de Educação
	12.122.229.2031.1.2200000.3.3.90.39.00(170)

	Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social
	08.122.334.2031.1.5100000.3.3.90.39.00(253

	Secretaria de Obras
	15.122.446.2031.1.1100000.3.3.90.39.00(753)

	Secretaria de Governo
	04.122.770.2031.1.1100000.3.3.90.39.00(392)

	Secretaria de Cultura
	13.122.1502.2031.1.1100000.3.3.90.39.00(1667)

	Secretaria de Esportes
	27.122.1401.2031.1.1100000.3.3.90.39.00(1754)

	Secretaria do Meio Ambiente
	18.122.661.2003.1.1100000.3.3.90.39.00 (1773)

	Secretaria de Serviços Públicos
	15.122.446.2031.1.1100000.3.3.90.39.00 (1804)

	Gabinete do Prefeito
	04.122.1600.2003.1.1100000.3.3.90.39.00(1840)


04.02. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, consignada no respectivo Orçamento-Programa, ficando a Administração obrigada a apresentar, no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho complementar, respeitadas as mesmas classificações orçamentárias.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

05.01. Por se tratar de taxa de administração que incidirá nos gastos incorridos com os serviços, o contrato permanecerá fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

06.01. O contrato terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PAGAMENTOS

07.01. O pagamento será efetuado em 10 (dez) dias corridos, da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelos servidores responsáveis. 

07.02. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida. 

07.03. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

[image: image1.emf]Secretaria  Despesa Órgão Funcional Ação Econômica Fonte

Código de 

Aplicação

Secretaria de Serviços  Públicos 484 15.01.00 15.122.155 2.047 3.3.90.39 01 0110

Secretaria de Cultura  398 12.01.00 13.392.1222 2.364 3.3.90.39 01 1110


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente devido.


I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

N= Número de diasentre a data limite previstapara o pagamento e a data do efetivo pagamento.

VP= Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES 

08.01. Tanto as obrigações da contratante como da contratada constam do Termo de Referência (Anexo I), Edital, bem como neste contrato e demais anexos do edital, sem prejuízo do disposto na legislação regente.
08.02. O contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme determina o inciso XIII do artigo 55 da Lei Federal nº. 8.666/1993.
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

09.01.O Município de Cordeirópolis reserva-se o direito de fiscalizar, a qualquer tempo, a prestação dos serviços, nos temos do  Termo de Referência (Anexo I).

09.02. A fiscalização exercida pela Administração não afasta, nem diminui as obrigações e responsabilidades da contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.01.
A
fiscalização da execução contratual será efetuada pelo órgão competente da CONTRATANTE.

10.02. O serviço será aceito:

10.02.01- provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

10.02.02- definitivamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei Federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.01. A contratada que não cumprir integralmente as obrigações assumidas, garantido o direito de defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa; 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Município de Cordeirópolis:

a) a contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato ou outro documento equivalente, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e a contratada será descredenciada do Cadastro de Fornecedores do Município de Cordeirópolis.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

11.02. As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa ou judicialmente.

11.03. As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, conseqüentemente a sua aplicação não exime a contratada de reparar os eventuais prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Cordeirópolis.

11.04. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, nos termos da Lei n° 12.846/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL

12.01. O presente Contrato Administrativo é regido pelas disposições contidas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, com as alterações introduzidas pela legislação posterior pertinente, aplicando-se supletivamente as disposições de direito privado, máxime as Leis e Decretos municipais, bem como as disposições contidas no Processo Administrativo protocolado sob nº. 381/2018, originário do Procedimento Licitatório instaurado na modalidade Pregão, registrado sob nº. 73/2018, seus Anexos, Proposta Comercial ofertada pela ora CONTRATADA, tudo fazendo parte integrante do presente instrumento contratual, como se nele transcritos fossem. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.01. O Município de Cordeirópolis reserva-se no direito de rescindir de pleno direito o contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à CONTRATADA, direito à indenização de qualquer espécie, quando ocorrer:

a) falência, recuperação judicial (caso não seja apresentado plano de recuperação homologado pelo juízo competente, apto a comprovar a viabilidade econômico-financeira) ou extrajudicial ou dissolução da proponente vencedora;
b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição do contrato, por parte da CONTRATADA;
c) a subcontratação ou cessão do contrato;
d) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à CONTRATADA;
e) descumprimento, pela CONTRATADA, das determinações da fiscalização do Município de Cordeirópolis; e,
f) outros fatos ou faltas, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93.
13.02. O Município de Cordeirópolis poderá, também, rescindir o contrato, independente dos motivos relacionados nas letras "a" a "f" do subitem 11.1, por mútuo acordo.
13.03. Rescindido este contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras "a" a "f" do subitem 11.1, a proponente vencedora, sujeitar-se-á a multa de 15% (quinze por cento), calculada sobre a parte inadimplente, respondendo, ainda, por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização do Município de Cordeirópolis, os serviços realizados, podendo o Município de Cordeirópolis, segundo a gravidade do fato ou falta, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com o Município de Cordeirópolis, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.01. A tolerância das partes não implica em renovação ou novação das obrigações assumidas no presente Contrato.

14.02. Fica fazendo parte integrante deste instrumento o procedimento licitatório do pregão presencial nº. 73/2018, bem como a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA à CONTRATANTE.

14.03. A contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA

15.01. Para garantia do fiel cumprimento das obrigações pactuadas neste contrato a CONTRATADA depositou caução equivalente a 5% (cinco por cento) do valor mencionado na cláusula terceira, em uma das hipóteses previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da Lei Federal nº. 8.666/93.

15.02. A devolução da garantia depositada somente será efetuada após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo das Obras e Serviços, deduzidas eventuais multas ou outros débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.01. Fica eleito o foro da cidade de Cordeirópolis (verificar se é isso mesmo), para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

Cordeirópolis, xx de xxxxxxx de 2018.

MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS

CONTRATADA
ANEXO VII 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
ESTADO DE SÃO PAULO

CONTRATANTE: ____________________________​​​_____________________

CONTRATADO: __________________________________________________

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________

OBJETO: _______________________________________________________

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)
Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: _________________________________________________

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura:______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo CONTRATANTE:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________

Pela CONTRATADA:
Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________ 
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Advogado: 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.

ANEXO VIII

RELAÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

Licitação: Pregão nº 73/2018.

Objeto: “Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos em estabelecimentos credenciados no Estado de São Paulo, para toda a Frota Municipal da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis/SP”
Abaixo está a relação dos veículos da frota municipal de Cordeirópolis, que ao longo do processo poderá ser alterada com exclusões e inclusões de veículos:
	Qtde
	Marca
	Modelo
	Ano
	Combustível

	1
	AGRALE
	TRATOR 4.200
	1983
	DIESEL

	2
	CHERY
	CELER
	2013
	GASOLINA

	3
	CHEVROLET
	S10
	2003
	FLEX

	4
	CITROEM
	JUMPER
	2015
	DIESEL

	5
	CITROËN
	AIRCROSS 
	2016
	FLEX

	6
	CORINGA
	CORINGA
	2017
	TODOS

	7
	CORINGA
	CORINGA
	2017
	TODOS

	8
	FIAT
	DUCATO
	2010
	DIESEL

	9
	FIAT
	DUCATO
	2015
	DIESEL S10

	10
	FIAT
	FIORINO FURGAO 1.5
	1994
	GASOLINA

	11
	FIAT
	STRADA
	2010
	FLEX

	12
	FIAT
	DOBLO 1.4
	2015
	FLEX

	13
	FIAT
	UNO
	2003
	FLEX

	14
	FIAT
	DOBLO 1.4
	2007
	FLEX

	15
	FIAT
	IVECO OBS: ESTADO
	2012
	DIESEL

	16
	FIAT
	FIORINO FURGAO 1.0
	2006
	GASOLINA

	17
	FIAT
	FIORIONO 1.0
	1994
	GASOLINA

	18
	FORD CARGO
	TANQUE
	2003
	DIESEL

	19
	FORD CARGO
	CARROCERIA
	2007
	DIESEL

	20
	GM
	BLAZER
	2000
	GASOLINA

	21
	GM
	S10
	2002
	GASOLINA

	22
	GM
	S10
	2000
	GASOLINA

	23
	GM
	S10
	2004
	GASOLINA

	24
	GM
	VECTRA
	2011
	GASOLINA

	25
	GM
	S10
	2011
	DIESEL S10

	26
	GM
	SPIN
	2016
	FLEX

	27
	GM
	SPIN
	2016
	FLEX

	28
	GOL
	GOL CITY
	2012
	FLEX

	29
	HONDA
	CIVIC
	2007
	FLEX

	30
	HONDA
	XR 250 TORNADO
	2005
	GASOLINA

	31
	HONDA
	XR 250 TORNADO
	2009
	GASOLINA

	32
	HONDA
	XR 250 TORNADO
	2005
	GASOLINA

	33
	INTERNACIONAL
	INTERNACIONAL
	2014
	DIESEL

	34
	IVECO
	IVECO
	2014
	DIESEL

	35
	KASINSKI
	COMET
	2011
	GASOLINA

	36
	KASINSKI
	COMET
	2011
	GASOLINA

	37
	MARCO POLO
	VOLARE V6
	2006
	DIESEL

	38
	MARCO POLO
	VOLARE V8
	2010
	DIESEL

	39
	MARCO POLO
	VOLARE V6
	2001
	DIESEL

	40
	MASSEY FERGUSSON
	TRATOR 275
	1991
	DIESEL

	41
	MASSEY FERGUSSON
	TRATOR 265/01
	1989
	DIESEL

	42
	MASSEY FERGUSSON
	TRATOR 265/02
	1990
	DIESEL

	43
	MERCEDES
	CAMINHAO
	1993
	DIESEL

	44
	MERCEDES
	CAMINHAO TANQUE
	1979
	DIESEL

	45
	MERCEDES
	SPRINTER
	2006
	DIESEL

	46
	MERCEDES
	SPRINTER
	2006
	DIESEL

	47
	MERCEDES
	SPRINTER
	2015
	DIESEL

	48
	MERCEDES
	SPRINTER
	2006
	DIESEL S10

	49
	MERCEDES
	MB 1115
	1988
	DIESEL

	50
	MERCEDES
	MB1115
	1988
	DIESEL

	51
	MERCEDES
	VICINO
	2010
	DIESEL

	52
	MERCEDES
	CAMINHAO
	2010
	DIESEL S10

	53
	MERCEDES
	MB 1115
	2017
	DIESEL S10

	54
	MERCEDES
	MB 1115
	2017
	DIESEL S10

	55
	MERCEDES
	MPOLO
	2006
	DIESEL

	56
	MERCEDES
	MPOLO
	2006
	DIESEL S10

	57
	MICHIGAN
	L30
	1990
	DIESEL

	58
	MICHIGAN
	75LLL
	1978
	DIESEL

	59
	NEW HOLLAND
	RG140B
	2017
	DIESEL

	60
	NEW HOLLAND
	LB90
	2008
	DIESEL

	61
	NEW HOLLAND
	 
	2014
	DIESEL

	62
	NISSAN
	SENTRA 20SL
	2014
	FLEX

	63
	RENAULT
	DUSTER
	2017
	FLEX

	64
	RENAULT
	DUSTER
	2017
	FLEX

	65
	RENAULT
	DUSTER
	2017
	FLEX

	66
	RENAULT
	DUSTER
	2017
	FLEX

	67
	RENAULT
	MASTER
	2018
	FLEX

	68
	RENAULT
	LOGAN
	2018
	FLEX

	69
	RENAULT
	MASTER
	2018
	FLEX

	70
	RENAULT
	LOGAN
	2017
	FLEX

	71
	RENAULT
	SANDERO 1.0
	2012
	FLEX

	72
	RENAULT
	MASTER
	2016
	DIESEL S10

	73
	RENAULT
	SANDERO
	2012
	GASOLINA

	74
	RENAULT
	SANDERO
	2012
	FLEX

	75
	RETRO
	JCB
	2013
	DIESEL

	76
	RETRO CASE
	580 L
	1983
	DIESEL

	77
	SCANIA
	XX
	1981
	DIESEL

	78
	SCANIA
	K113
	1994
	DIESEL

	79
	SCANIA
	K 112 ONIBUS
	1989
	DIESEL

	80
	VALMET
	TRATOR
	1985
	DIESEL S10

	81
	VOLARE
	V6L
	2014
	DIESEL

	82
	VW
	GOL 1.0
	2018
	FLEX

	83
	VW
	GOL 1.0
	2018
	FLEX

	84
	VW
	SAVEIRO 1.6
	2013
	FLEX

	85
	VW
	GOL PLUS 1.0
	2006
	FLEX

	86
	VW
	KOMBI
	2002
	GASOLINA

	87
	VW
	INDUSCAR FOZ
	2009
	DIESEL

	88
	VW
	INDUSCAR FOZ
	2009
	DIESEL S10

	89
	VW
	MASCA GRANMINI
	2014
	DIESEL

	90
	VW
	ONIBUS 16.180 CO
	1993
	DIESEL

	91
	VW
	PARATI 1.0
	2002
	GASOLINA

	92
	VW
	SAVEIRO 1.6
	2013
	FLEX

	93
	VW
	GOL 1.0
	2006
	FLEX

	94
	VW
	GOL 1.6
	2010
	FLEX

	95
	VW
	SAVEIRO 1.6
	2010
	FLEX

	96
	VW
	KOMBI 1.6
	2003
	GASOLINA

	97
	VW
	KOMBI 1.6
	2003
	GASOLINA

	98
	VW
	KOMBI 1.6
	2002
	GASOLINA

	99
	VW
	GOL CITY 1.0
	2005
	FLEX

	100
	VW
	INDUSCAR FOZ
	2009
	DIESEL

	101
	VW
	GOL
	2007
	FLEX

	102
	VW
	GOL
	2007
	FLEX

	103
	VW
	KOMBI
	2000
	GASOLINA

	104
	VW
	GOL
	2006
	TODOS

	105
	VW
	KOMBI
	2017
	GASOLINA

	106
	VW
	SANTANA
	2004
	ALCOOL

	107
	VW
	GOL
	2005
	FLEX

	108
	VW
	GOL
	2012
	FLEX

	109
	VW
	GOL
	2010
	GASOLINA

	110
	VW
	SAVEIRO
	2005
	FLEX

	111
	VW
	DOBLO
	2014
	FLEX

	112
	VW
	SAVEIRO
	1999
	GASOLINA

	113
	VW
	KOMBI MISTA
	1995
	GASOLINA

	114
	VW
	KOMBI 1.4
	2006
	FLEX

	115
	VW
	KOMBI 1.4
	2006
	FLEX

	116
	VW
	KOMBI 1.4
	2006
	FLEX

	117
	VW
	GOL
	2008
	FLEX

	118
	VW
	GOL
	2008
	FLEX

	119
	YAMAHA
	XT 250
	2009
	GASOLINA

	120
	YAMAHA
	XT 225
	2006
	GASOLINA








EM = I x N x VP








I = (6/100)


365








� Nacionalidade, estado civil e profissão.





